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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 116/2026. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Kenji Ito 

(PODE), que altera artigos 1 e 2 da Lei nº 16.816, de 2 de fevereiro de 2018, que 

estabelece como ilícito administrativo a coação exercida por guardadores de car-

ros, popularmente conhecidos como “flanelinhas”.

De acordo com a propositura, pretende-se alterar a Lei Municipal nº 

16.816/2018, que disciplina, no âmbito do Município de São Paulo, a repressão 

administrativa à coação exercida por guardadores informais de veículos. A pro-

posta acrescenta ao art. 1º da referida lei nova hipótese de ilicitude administrati-

va, abrangendo a conduta de pessoas que se estabeleçam em áreas de shows, 

de grande movimentação popular e em zonas de interesse cultural e comercial 

com o objetivo de guardar veículos em logradouros próximos a esses locais. 

O projeto também altera o art. 2º da Lei nº 16.816/2018, prevendo que, 

em caso de reincidência no período de 6 meses, o valor da penalidade adminis-

trativa será dobrado. Além disso, confere à Guarda Civil Metropolitana, além dos 

fiscais da Prefeitura, competência para autuar os infratores, desde que compro-

vado o ilícito administrativo.

Conforme a justificativa que acompanha o projeto de lei, o autor argu-

menta que a iniciativa busca aperfeiçoar os mecanismos de fiscalização e endu-

recer as sanções administrativas aplicáveis à atividade irregular de guardadores 

informais  de veículos,  especialmente quando exercida em locais  de shows, 

eventos de grande porte e zonas culturais da cidade. Segundo a justificativa, a 

experiência prática desde a edição da Lei nº 16.816/2018 demonstraria que as 

medidas atualmente existentes não foram suficientes para coibir a atuação reite-

rada e, em muitos casos, coercitiva desses indivíduos. 

O autor sustenta que tal atuação gera constrangimento, sensação de 

insegurança, conflitos com munícipes e visitantes, além de prejudicar a organiza-

ção do espaço público. A proibição de atuação em áreas de grande movimenta-

ção e interesse cultural seria, assim, medida voltada à proteção da ordem urba-

na, à preservação do direito de ir e vir e à livre fruição dos eventos pela popula-

ção. 

A justificativa também ressalta que a atribuição de competência à 

Guarda Civil Metropolitana para lavrar autos de infração representaria racionali-

zação e fortalecimento da fiscalização, tendo em vista a presença ostensiva da 

corporação nas vias e espaços públicos. O autor registra, ainda, que o projeto 

não tem por escopo criminalizar a vulnerabilidade social, mas coibir práticas irre-

gulares que comprometam a ordem pública, a segurança e a liberdade dos cida-

dãos.
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A  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação  Participativa 
manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto de lei.

A Comissão de Administração Pública, tendo em vista que a proposta 
procura impedir que determinadas áreas de concentração de pessoas e veículos 
sejam apropriadas informalmente por indivíduos que, sem autorização estatal, 
passem a exigir, sugerir ou impor pagamentos aos motoristas para permitir o 
estacionamento ou suposta vigilância dos automóveis, manifesta-se favorável 
ao projeto de lei.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento 
nada tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 
orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta 
fiscal. Favorável, portanto, é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,
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